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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DA LEI N° 3.953/2018. MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. REVOGAÇÃO. PERDA DE OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.
Diante da noticiada revogação da Lei nº 3.953/2018, do Município de Gravataí, resta prejudicada a apreciação da presente Ação.

FEITO EXTINTO POR PERDA DE OBJETO.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70084213636 (Nº CNJ: 0059722-57.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE GRAVATAI 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE GRAVATAI 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo  PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, a fim de ver excluído do ordenamento jurídico pátrio os artigos 5º, 7º, 9º, inciso IV e §3º, 10, inciso III, 11, inciso VIII, 15, inciso I, alíneas “d” e “f”, e inciso IV, 17, 18, e 25, todos da Lei nº 3.953, de 08 de janeiro de 2018, do Município de Gravataí, que dispõe sobre o uso intensivo do viário urbano para exploração de atividade econômica de transporte privado individual remunerado de passageiros e regulamenta os artigos 12 a 18 da Lei Federal nº 12.587/2012, no âmbito do Município.

O proponente alegou que os dispositivos municipais afrontam os artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 157, inciso V, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, 5º, incisos V e X, 170, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal (fls. 04/67). Juntou documentos (fls. 68/542).

Recebida a petição inicial (fls. 548/549).

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul defendeu a manutenção dos dispositivos impugnados (fl. 572).

Devidamente intimados, o Prefeito Municipal de Gravataí e a Câmara Municipal de Vereadores de Gravataí não se manifestaram (fl. 576).

Em manifestação final, o Ministério Público opinou extinção do feito, ante a superveniente perda de objeto (fls. 581/586).

É o relatório.

Decido.

Diante da noticiada revogação da totalidade da Lei nº 3.953, de 08 de janeiro de 2018, do Município de Gravataí, pela Lei Municipal nº 4.075
, de 20 de maio de 2019, resta prejudicada a apreciação da presente Ação.
Assim, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, impõe-se a EXTINÇÃO do processo, por perda de objeto, e consequente ausência de interesse processual.

Intime-se.

Porto Alegre, 22 de julho de 2020.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos,

Relator.

� Disponível em < http://www.cmgravatai.rs.gov.br/documento/lei-ordinaria-no-4075-2019-271596>. Acesso em: 22/07/2020, às: 15h41min.
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